
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.209.952 - PR (2010/0166287-9)
  

RELATOR : MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : AURORA FERREIRA GARCIA 
ADVOGADO : VOLNEY SEBASTIÃO SPRICIGO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO INICIAL. 
CESSAÇÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA. PRECEDENTES.
1. É assente na recente jurisprudência desta Corte o 
entendimento de que o termo inicial do benefício acidentário deve 
ser o dia seguinte à cessação do auxílio-doença.
2. Decisão mantida pelos seus próprios fundamentos.
3. Agravo interno ao qual se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do 
TJ/CE), Maria Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
Brasília (DF), 1º de março de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.209.952 - PR (2010/0166287-9)
  

RELATOR : MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : AURORA FERREIRA GARCIA 
ADVOGADO : VOLNEY SEBASTIÃO SPRICIGO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): Cuida-se de agravo interno interposto pelo 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra decisão de fls. 260/261 

assim ementada:

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. TERMO INICIAL. DIA 
SEGUINTE À CESSAÇÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA. PRECEDENTES.
Recurso especial provido.

Sustenta o recorrente o desacerto do decisum porquanto entende que o 

termo inicial do benefício acidentário deve ser o da juntada do laudo pericial aos autos, 

uma vez que a autora recebeu alta do auxílio-doença que percebera, só vindo a 

ingressar em juízo o benefício acidentário muitos anos depois.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.209.952 - PR (2010/0166287-9)
  
RELATOR : MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : AURORA FERREIRA GARCIA 
ADVOGADO : VOLNEY SEBASTIÃO SPRICIGO E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): A irresignação não merece prosperar.

De feito, é assente na recente jurisprudência desta Corte o entendimento de 

que o termo inicial do benefício acidentário deve ser o dia seguinte à cessação do 

auxílio-doença.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. AFASTAMENTO DA ATIVIDADE LABORATIVA. 
RELEVÂNCIA PARA A CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA. 
AUXÍLIO-ACIDENTE CONCEDIDO NA VIGÊNCIA DA LEI N. 
9.528/1997. CUMULAÇÃO COM APOSENTADORIA. 
IMPOSSIBILIDADE. VALOR DO AUXÍLIO-ACIDENTE 
INCORPORADO AO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO.
1. O auxílio-doença é substitutivo da renda do segurado e, a 
teor do disposto nos artigos 59 e 60 da Lei n. 8.213/1991, 
deve ser pago a partir do 16º dia do afastamento e enquanto 
durar a incapacidade.
2. Diversamente, o auxílio-acidente não tem caráter 
substitutivo, mas indenizatório.  É devido a partir do dia 
seguinte ao da cessação do auxílio-doença, na hipótese em 
que o segurado, após a consolidação das lesões, resultar 
com seqüelas que lhe reduzam a capacidade para o trabalho 
(art. 86, caput, e § 2º, Lei n. 8.213/1991).
3. O afastamento do trabalho ocorrido em 21/6/1995 deu-lhe o 
direito ao auxílio-doença, e não ao auxílio-acidente; este 
somente teve início em fevereiro de 1998, quando foi 
considerada apta a retornar à atividade, todavia, com 
seqüelas que lhe reduziam a capacidade.
 [...]
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.076.520/SP, Relator Ministro Jorge Mussi, DJ 
de 9/12/2008, grifo nosso).

Assim, a decisão agravada se mantém pelos seus próprios fundamentos, os 

quais transcrevo para que integrem este julgado:

Cuida-se de recurso especial interposto por AURORA FERREIRA 
GARCIA, com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 
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Paraná assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. CONCESSÃO DE 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. POSSIBILIDADE. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. INCIDÊNCIA. CONTAGEM DA DATA 
DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. PRESENTE O NEXO CAUSAL. 
TERMO INICIAL PARA INCIDÊNCIA DO BENEFÍCIO A PARTIR DA 
CITAÇÃO POR ENTENDIMENTO DA MAIORIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 111 DO STJ. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO. PREQUESTIONAMENTO.

Sustenta a recorrente violação do art. 42 da Lei n. 8.213/1991, ao 
argumento de que o termo inicial do benefício de aposentadoria por 
invalidez é a data da cessação do auxílio-doença.

Contrarrazões a fls. 236/240.

É o relatório.

Com razão a recorrente.

De feito, é assente nesta Corte o entendimento de que o termo 
inicial do benefício acidentário deve ser fixado a partir do dia 
seguinte à cessação do auxílio-doença. 

Nesse sentido: 
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO INICIAL. FIXAÇÃO. 
PRÉVIA CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA. RECURSO 
IMPROVIDO. 
1. O termo inicial do auxílio-acidente, quando precedido de 
auxílio-doença, será o dia seguinte ao da cessação deste 
último benefício. Precedentes. 
2. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no Ag n. 811.021/PR, Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
DJ de 4/8/2008, grifo nosso); 

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
TERMO INICIAL. CESSAÇÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA. ART. 86, § 2º, 
DA LEI Nº 8.213/91. CONSOLIDAÇÃO DA INCAPACIDADE 
LABORAL. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. 
I - Nas hipóteses em que há anterior concessão de 
auxílio-doença, conforme dicção do artigo 86, § 2º, da Lei nº 
8.213/91, o auxílio-acidente é devido a partir do dia seguinte 
ao da cessação do auxílio-doença. 
[...]
Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no REsp n. 774.111/SP, Relator Ministro Félix Fischer, DJ de 
3/4/2006, grifo nosso); 

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO ACIDENTÁRIA. 
AUSÊNCIA DA COMUNICAÇÃO DE ACIDENTE DO TRABALHO – 
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CAT. DESNECESSIDADE. AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO INICIAL. [...] 
4. Nas hipóteses em que há concessão de auxílio-doença, o 
auxílio-acidente é devido a partir do dia seguinte ao da 
cessação do auxílio-doença. 
5. Recurso improvido. 
(REsp n. 616.139/MG, Relator Ministro Hamilton Carvalhido, DJ de 
28/6/2004, grifo nosso). 

Incide, portanto, à espécie o óbice da Súmula n. 83/STJ.

Em face do exposto, dou provimento ao recurso especial para fixar 
o termo inicial do benefício de aposentadoria por invalidez a partir 
do dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença, observada a 
prescrição quinquenal, ex vi da Súmula n. 83/STJ.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0166287-9 REsp 1.209.952 / PR

Números Origem:  1002005  5358667  535866701

EM MESA JULGADO: 01/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AURORA FERREIRA GARCIA
ADVOGADO : VOLNEY SEBASTIÃO SPRICIGO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez 
Acidentária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : AURORA FERREIRA GARCIA
ADVOGADO : VOLNEY SEBASTIÃO SPRICIGO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Maria 
Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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